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¢) data e hora da desmobilizagéo do Plano; e
d) nome das instalactes ou institui¢des acionadas.

4. AVALIAGAO DO PLANO DE AREA

4.1. Do desempenho operacional, quanto a conformidade,
suficiéncia e possiveis melhorias:

a) plano de comunicagdes;

b) recursos humanos;

C) recursos materiais;

d) acionamento do Plano;

e) articulagBes institucionais; e

f) integracdo com outros planos, quando couber.

4.2. Do encerramento das acOes do Plano:

a) critérios utilizados para encerramento das agoes; e
b) desmohilizaco do pessod, eguipamentos e materials empregados.

5. OBSERVAGOES COMPLEMENTARES
DECRETO N° 4.872, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2003

D& nova redagdo aos arts. 4% 8° e 9° do
Decreto n° 4.376, de 13 de setembro de
2002, que dispde sobre a organizagdo e o
funcionamento do Sistema Brasileiro de In-
teligéncia, instituido pela Lei n® 9.883, de 7
de dezembro de 1999.

O VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA, no exercicio do
cargo de PRESIDENTE DA REPUBLICA, usando da atribui¢ao que
Ihe confere o art. 84, incisos IV e VI, ainea “a’, da Constitui¢&o,

DECRETA:

Art. 1° Os arts. 4°, 8° e 9° do Decreto n® 4.376, de 13 de
setembro de 2002, passam a vigorar com a seguinte redaco:

“Art. 4° O Sistema Brasileiro de Inteligéncia é com-
posto pelos seguintes 6rgéos:

| - Casa Civil da Presidéncia da Republica, por meio
do Centro Gestor e Operacional do Sistema de Protegdo da
Amazobnia - CENSIPAM,;

Il - Gabinete de Seguranga Institucional da Presi-
déncia da Republica, 6rgéo de coordenagdo das atividades de
inteligéncia federal;

Il - Agéncia Brasileira de Inteligéncia - ABIN, do
Gabinete de Seguranca Institucional da Presidéncia da Re-
publica, como 6rgéo central do Sistema;

IV - Ministério da Justica, por meio da Secretaria
Naciona de Seguranga Publica, da Diretoria de Inteligéncia
Policial do Departamento de Policia Federal e do Depar-
tamento de Policia Rodoviéria Federal;

V - Ministério da Defesa, por meio do Departa-
mento de Inteligéncia Estratégica da Secretaria de Politica,
Estratégia e Assuntos Internacionais, da Subchefia de In-
teligéncia do Estado-Maior de Defesa, do Centro de Inte-
ligéncia da Marinha, do Centro de Inteligéncia do Exército e
da Secretaria de Inteligéncia da Aerondutica;

VI - Ministério das Relagdes Exteriores, por meio da
Coordenacéo-Geral de Combate aos llicitos Transnacionais
da Subsecretaria-Geral de Assuntos Politicos;

VIl - Ministério da Fazenda, por meio da Secretaria-
Executiva do Conselho de Controle de Atividades Financeiras,
da Secretaria da Receita Federal e do Banco Central do Brasil;

VIII - Ministério do Trabalho e Emprego, por meio
da Secretaria-Executiva;

IX - Ministério da Saide, por meio do Gabinete do
Ministro de Estado e da Agéncia Naciona de Vigilancia
Sanitéria - ANVISA;

X - Ministério da Previdéncia Social, por meio da
Secretaria-Executiva;

X1 - Ministério da Ciéncia e Tecnologia, por meio
do Gabinete do Ministro de Estado;

XIl - Ministério do Meio Ambiente, por meio da
Secretaria-Executiva; e

X1l - Ministério da Integracdo Nacional, por meio
da Secretaria Nacional de Defesa Civil.

“Art. 8% Sdo membros do Conselho os titulares dos
seguintes 6rgéos:

| - Gabinete de Seguranca Institucional da Presi-
déncia da Republica;

I - Agéncia Brasileira de Inteligéncia- ABIN, do Ga-
binete de Seguranca Institucional da Presidéncia da Republica;

Il - Secretaria Nacional de Seguranca Publica, Di-
retoria de Inteligéncia Policial do Departamento de Policia
Federal e Departamento de Policia Rodoviéria Federal, todos
do Ministério da Justica;

IV - Departamento de Inteligéncia Estratégica da
Secretaria de Politica, Estratégia e Assuntos Internacionais,
Centro de Inteligéncia da Marinha, Centro de Inteligéncia do
Exército, Secretaria de Inteligéncia da Aerondutica, todos do
Ministério da Defesa;

V - Coordenagdo-Geral de Combate aos llicitos
Transnacionais da Subsecretaria-Geral de Assuntos Politicos,
do Ministério das Relagbes Exteriores;

VI - Conselho de Controle de Atividades Finan-
ceiras, do Ministério da Fazenda; e

VIl - Centro Gestor e Operacional do Sistema de
Protecdo da Amazonia - CENSIPAM, da Casa Civil da Pre-
sidéncia da Republica

“Art. 92 O Conselho reunir-se-4, em caréter ordi-
nario, até trés vezes por ano, na sede da ABIN, em Brasilia,
e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Pre-
sidente ou a requerimento de um de seus membros.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacéo.

Brasilia, 6 de novembro de 2003; 182° da Independéncia e
115° da Republica.

JOSE ALENCAR GOMES DA SILVA
José Dirceu de Oliveira e Slva
Jorge Armando Felix

DECRETO DE 6 DE NOVEMBRO DE 2003

Dé& nova redagdo ao art. 1° do Decreto de 7
de dezembro de 1998, que declara de in-
teresse socia, para fins de reforma agréria,
0 imovel rural denominado “Fazenda Bom
Gosto”, situado no Municipio de I1héus, Es-
tado da Bahia, e da outras providéncias.

O VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA, no exercicio
do cargo de PRESIDENTE DA REPUBLICA, usando das atri-
buicbes que Ihe conferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Cons-
tituicdo, e nos termos dos arts. 18 e 20 da Lei n® 4.504, de 30 de
novembro de 1964, 2° da Lei n® 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e
2° da Lei Complementar n° 76, de 6 de julho de 1993,

DECRETA:

Art. 1° O art. 1° do Decreto de 7 de dezembro de 1998,
publicado no Diério Oficial da Unido do dia seguinte, Secdo 1, que
declara de interesse social, para fins de reforma agréria, o imével
rura denominado “Fazenda Bom Gosto”, situado no Municipio de
Ilhéus, Estado da Bahia, passa a vigorar com a seguinte redagéo:

“Art. 1° Fica declarado de interesse social, para fins
de reforma agréria, nos termos dos arts. 18, letras “a’, “b”,
“c’ e “d”, e 20, inciso VI, da Lei n® 4.504, de 30 de no-
vembro de 1964, e 2° da Lei n® 8.629, de 25 de fevereiro de
1993, o imével rura denominado “Fazenda Bom Gosto”,
com &rea registrada de trezentos e noventa e trés hectares,
quarenta e dois ares e trinta e seis centiares, e &rea medida de
quatrocentos e trinta e um hectares, trinta ares e sessenta e
trés centiares, situado no Municipio de Ilhéus, objeto do
Registro n® R-1-2.486, fls. 110v, Livro 2-D, do Cartério de
Registro de Iméveis - Primeira Circunscricdo da Comarca de
Ilhéus, Estado da Bahia (Processo/INCRA/SR-05/N®
54160.001253/98-92).” (NR)

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacdo.

Brasilia, 6 de novembro de 2003; 182° da Independéncia e
115° da Republica.

JOSE ALENCAR GOMES DA SILVA
Miguel Soldatelli Rossetto

DECRETO DE 6 DE NOVEMBRO DE 2003

Declara de interesse social, para fins de re-
forma agréria, os iméveis rurais que men-
ciona, e da outras providéncias.

O VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA, no exercicio
do cargo de PRESIDENTE DA REPUBLICA, usando das atri-
buigdes que lhe conferem os arts. 84, inciso |V, e 184 da Cons-
tituicdo, e nos termos dos arts. 2° da Lei Complementar n® 76, de 6
de julho de 1993, 18 e 20 da Lei n° 4.504, de 30 de novembro de
1964, e 2° da Lel n° 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,

DECRETA:

Art. 1° Ficam declarados de interesse social, para fins de
reforma agréria, nos termos dos arts. 18, letras “a’, “b”, “c” e “d", e
20, inciso VI, daLei n®4.504, de 30 de novembro de 1964, e 2° da Lei
n® 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, os seguintes iméveis rurais:

| - “Fazenda Santa Helena’, com &rea registrada de quatro-
centos e vinte e um hectares e oitenta e um ares, e &rea medida de
quatrocentos e quinze hectares vinte e nove ares, situado nos Municipios
de Bonito e Lencois, objeto do Registro n® R-11-744, fls. 153, Livro 2-
L, do Cartério de Registro de Iméveis da Comarca de Rui Barbosa,
Estado da Bahia (Processo INCRA/SR-05/n? 54160.004099/2002-85);

Il - “Fazenda Diamantina’, com &rea de mil, duzentos e qua-
renta e sete hectares e setenta ares, situado no Municipio de Tabuleiro
do Norte, objeto do Registro n® R-7-192, fls. 01/03, Livro 2, do Car-
tério de Registro de Iméveis da Comarca de Limoeiro do Norte, Es-
tado do Ceara (Processo INCRA/SR-02/n°® 54130.000486/2001-19);

Il - “Fazenda Mundo Novo”, com &rea de trés mil, trezentos
e trinta e seis hectares, situado no Municipio de Poconé, objeto dos
Registros n® R-15-530, Ficha 1, Livro 2 e R-14-530, Ficha 1, Livro
2, do Cartério do 1° Oficio da Comarca de Poconé, Estado de Mato
Grosso (Processo INCRA/SR-13/n° 54240.004288/96-15);

IV - “Lotes 01, 02, 03, e 04 do Engenho Pirgd’, com éarea de
quatrocentos e setenta e dois hectares, situado no Municipio de Ipojuca,
objeto dos Registros n*- R-7-223, fls. 100v, Livro 2-E; R-6-224, fls.
16v, Livro 2-D; R-4-225, fls. 01, Livro 2-F e R-3-226, fls. 22v, Livro 2-
A, do Cartério de Registro de Iméveis da Comarca de | pojuca, Estado
de Pernambuco (Processo INCRA/SR-03/n® 54140.00636/2001-75);

V - “Engenho Pereira Grande, Bela Feicéo e Jodo Gomes’, com
area de mil, novecentos e doze hectares e vinte e dois ares e vinte e cinco
centiares, situado no Municipio de Gameleira, objeto das Matriculas n®-

26, fls. 24, Livro 2-A; 49, fls. 50, Livro 2-A e 23, fls. 20, Livro 2-A, do
Cartério de Registro de Iméveis da Comarca de Gameleira, Estado de
Pernambuco (Processo INCRA/SR-03/n° 54140.002414/00-53);

VI - “Fazenda Macambira’, com &rea de setecentos e qua-
renta e dois hectares, situado no Municipio de Pogdo, objeto da
Matricula n® 687, fls. 47v, Livro 2-E, do Cartério de Registro de
Iméveis da Comarca de Pogdo, Estado de Pernambuco (Processo
INCRA/SR-03/n°® 54140.000488/2002-70);

VII - “Fazenda Safra’, com &rea de mil, duzentos e quarenta
e quatro hectares, situado no Municipio de Santa Maria da Boa Vista,
objeto do Registro n® R-1-335, fls. 35, Livro 2-A, do Cartério Unico
da Comarca de Santa Maria da Boa Vista, Estado de Pernambuco
(Processo INCRA/SR-29/n® 54141.00434/2002-02); e

VIII - “Fazenda Sdo Lourengo”, com &rea de novecentos e
cinquienta e nove hectares e treze ares, situado no Municipio de Serra
Talhada, objeto da Averbagdo n® AV-4-3.405, fls. 189, Livro 2-Q, do
Cartério do 1° Oficio da Comarca de Serra Talhada, Estado de Per-
nambuco (Processo INCRA/SR-29/n° 54141.000479/2002-79).

Art. 2° Excluem-se dos efeitos deste Decreto 0s semoventes,
as maquinas e os implementos agricolas, bem como as benfeitorias
existentes nos iméveis referidos no art. 1° e pertencentes aos que
serdo beneficiados com a sua destinacéo.

Art. 3% O Ingtituto Nacional de Colonizagdo e Reforma Agré
ria - INCRA fica autorizado a promover as desapropriagdes dos
imoveis rurais de que trata este Decreto, na forma prevista na Lei
Complementar n°® 76, de 6 de julho de 1993, e a manter as &reas de
Reserva Legal e preservagdo permanente previstas naLei n° 4.771, de
15 de setembro de 1965, preferencialmente em gleba Unica, de forma
a conciliar o assentamento com a preservagdo do meio ambiente.

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.

Brasilia, 6 de novembro de 2003; 182° da Independéncia e
115° da Republica.

JOSE ALENCAR GOMES DA SILVA
Miguel Soldatelli Rossetto
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